
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 891474 - SC (2024/0047061-6)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RAFAEL ALVES FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO TENTADO.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. MULTIRREINCIDÊNCIA. REGIME INICIAL
FECHADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental contra decisão que não conheceu do habeas corpus impetrado em favor de
paciente condenado por tentativa de furto de bens avaliados em R$ 33,93, com regime inicial
fechado, em razão de multirreincidência.
2. O Tribunal de Justiça de Santa Catarina, ao julgar a Apelação Criminal, alterou a fração
relativa à reincidência para 1/5, consolidando a pena em 7 meses de reclusão e 6 dias-multa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é aplicável o princípio da insignificância em caso
de furto tentado por paciente multirreincidente e se o regime inicial fechado é adequado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal não admite a
aplicação do princípio da insignificância em casos de multirreincidência, mesmo que o valor do
bem seja irrisório.
5. A fixação do regime inicial fechado é justificada pela multirreincidência e pelas circunstâncias
judiciais desfavoráveis, não configurando ilegalidade flagrante.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A multirreincidência inviabiliza a aplicação do princípio da
insignificância. 2. O regime inicial fechado é adequado em casos de multirreincidência e
circunstâncias judiciais desfavoráveis".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 155, c/c art. 14, II; CPP, art. 654, § 2º.

STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j.Jurisprudência relevante citada: 
10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020.```
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .14 de março de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO TENTADO.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. MULTIRREINCIDÊNCIA. REGIME INICIAL
FECHADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental contra decisão que não conheceu do habeas corpus impetrado em favor de
paciente condenado por tentativa de furto de bens avaliados em R$ 33,93, com regime inicial
fechado, em razão de multirreincidência.

2. O Tribunal de Justiça de Santa Catarina, ao julgar a Apelação Criminal, alterou a fração
relativa à reincidência para 1/5, consolidando a pena em 7 meses de reclusão e 6 dias-multa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é aplicável o princípio da insignificância em caso
de furto tentado por paciente multirreincidente e se o regime inicial fechado é adequado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal não admite a
aplicação do princípio da insignificância em casos de multirreincidência, mesmo que o valor do
bem seja irrisório.

5. A fixação do regime inicial fechado é justificada pela multirreincidência e pelas circunstâncias
judiciais desfavoráveis, não configurando ilegalidade flagrante.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A multirreincidência inviabiliza a aplicação do princípio da
insignificância. 2. O regime inicial fechado é adequado em casos de multirreincidência e
circunstâncias judiciais desfavoráveis".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 155, c/c art. 14, II; CPP, art. 654, § 2º.

STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j.Jurisprudência relevante citada: 
10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020.
```

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em face de decisão que não conheceu do habeas corpus

impetrado em favor de RAFAEL ALVES FERREIRA contra acórdão proferido pelo Tribunal de

Justiça de Santa Catarina, que, ao julgar a Apelação Criminal n. 5000392-43.2021.8.24.0075/SC,

que sedimentou a condenação do paciente à pena de 7 meses e 8 dias de reclusão, em regime

inicialmente fechado, e ao pagamento de 5 dias-multa, por infração ao disposto no artigo 155,

caput, c/c art. 14, inciso II do Código Penal.

Consta dos autos que o delito está consubstanciado na tentativa de furto de um

desodorante aerosol de 150ml e três barras de chocolate de 90g, no valor total de R$ 33,93, do

supermercado Líder Atacadista.

Inconformado, o paciente interpôs recurso de apelação, pleiteando a absolvição em

razão da atipicidade material da conduta e, subsidiariamente, a fixação de regime inicial

semiaberto.

O Tribunal de Justiça, por sua Quarta Câmara Criminal, decidiu, por unanimidade,

prover apenas em parte o apelo para alterar para 1/5 a fração relativa à reincidência,

consolidando a pena definitiva do paciente em 7 meses de reclusão e 6 dias-multa. Por fim, nesta

via, requer a defesa a concessão da ordem para (fls. 03-11): a) absolver o paciente, tendo em

vista a manifesta atipicidade material de sua conduta (Código de Processo Penal, art. 386); b)

subsidiariamente, fixar o regime inicial semiaberto ao paciente; c) caso não seja conhecido o

habeas corpus, seja a ordem concedida de ofício, diante da manifesta ilegalidade (CRFB/88, art.

5.º, LXVIII; CPP, art. 654, § 2.º).

VOTO

A controvérsia presente nos autos refere-se a aplicação do princípio da insignificância

em caso de furto tentado imputado a paciente multirreincidente e quanto a aplicação do regime

inicialmente fechado. No caso em tela, o paciente possui 02 condenações definitivas (fl. 57).

A presente impetração investe contra acórdão, funcionando como substituto do

recurso próprio, motivo pelo qual não deve ser conhecida. A 3ª Seção, no âmbito do HC 535.063-
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SP, de relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, julgado em 10/06/2020, e o Supremo Tribunal

Federal, no julgamento do AgRg no HC 180.365, de relatoria da Ministra Rosa Weber, julgado

em 27/03/2020, consolidaram a orientação de que não cabe habeas corpus substitutivo ao recurso

legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo

quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Considerando a possibilidade de concessão da ordem de ofício, em observância ao §

2º, do artigo 654, do Código de Processo Penal, transcrevo, para melhor análise, os fundamentos

empregados na decisão colegiada impugnada (fls. 51-60):

 
"[...] APELAÇÃO CRIMINAL - FURTO TENTADO (ART. 155, C/C

ART. 14, II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL) - SENTENÇA CONDENATÓRIA -
RECURSO DA DEFESA. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO - ALEGAÇÃO DE
CRIME IMPOSSÍVEL - MONITORAMENTO POR EQUIPE DE SEGURANÇA
- INEFICÁCIA ABSOLUTA DO MEIO - NÃO OCORRÊNCIA - INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 567 DO STJ. Sistema de vigilância realizado por
monitoramento eletrônico ou por existência de segurança no interior de
estabelecimento comercial, por si só, não torna impossível a configuração do
crime de furto (STJ, Súmula n. 567). ALMEJADO RECONHECIMENTO DA
ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA - APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO
DA INSIGNIFICÂNCIA - TESE AFASTADA - VALOR DA R E S FURTIVA
QUE ULTRAPASSOU O LIMITE DE 10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE
À ÉPOCA DOS FATOS - ADEMAIS, ACUSADO JÁ CONDENADO EM AÇÃO
PENAL PRETÉRITA - REQUISITOS DA BENESSE NÃO PREENCHIDOS.
Inviável se mostra a aplicação do princípio da insignificância quando a coisa
subtraída era avaliada em mais de 10% do salário mínimo vigente à época do
delito e o acusado possui condenações pretéritas. DOSIMETRIA - TENTATIVA
- PLEITO DE APLICAÇÃO DO REDUTOR EM SEU PATAMAR MÁXIMO -
RÉU QUE PERCORREU GRANDE PARTE DO ITER CRIMINIS -
UTILIZAÇÃO EM GRAU INTERMEDIÁRIO QUE SE MOSTRA ACERTADA.
Em se tratando de crime tentado, é certo que, quanto mais próximo o agente
chegar à consumação da infração penal, menor será o percentual de redução,
ao passo que, quanto mais distante o agente permanecer da consumação do
crime, maior será a redução. DOSIMETRIA - SEGUNDA FASE - PLEITO DE
COMPENSAÇÃO INTEGRAL DA ATENUANTE DA CONFISSÃO
ESPONTÂNEA COM A AGRAVANTE DE REINCIDÊNCIA - NÃO
ACOLHIMENTO - ACUSADO MULTIRREINCIDENTE - COMPENSAÇÃO
QUE DEVERÁ SE DAR DE MANEIRA PROPORCIONAL. A Terceira Seção,
no julgamento do Habeas Corpus n. 365.963/SP, firmou a jurisprudência no
sentido que a especificidade da reincidência não obstaculiza sua compensação
com a atenuante da confissão espontânea. Todavia, tratando-se de réu
multirreincidente, deve ser reconhecida a preponderância da agravante
prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo admissível a sua compensação
proporcional com a atenuante da confissão espontânea, em estrito atendimento
aos princípios da individualização da pena e da proporcionalidade (STJ: AgRg
no HC 645530/SP, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, j. 11.05.2021).
DOSIMETRIA - SEGUNDA FASE - PLEITO DE DIMINUIÇÃO DA FRAÇÃO
DE 1/4 APLICADA COMO AGRAVANTE DE REINCIDÊNCIA PARA 1/6 -
VIABILIDADE - ADEQUAÇÃO DA FRAÇÃO APLICADA NA SEGUNDA
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FASE DA DOSIMETRIA PARA AJUSTAR AO CRITÉRIO ADOTADO PELO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - ACUSADO QUE OSTENTA DUAS
CONDENAÇÕES - APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE 1/5 QUE SE MOSTRA
ESCORREITA. I - Para fins de observância da reincidência e dos maus
antecedentes, deve-se observar a data da extinção ou do cumprimento da pena,
e não do trânsito em julgado da condenação, nos moldes do art. 64, I, do CP. II
- Esta Corte de Justiça vem aplicando um critério progressivo para aplicação
da fração de aumento quando presentes mais de uma condenação transitada
em julgado, aplicando-se 1/6 (um sexto) para uma condenação; 1/5 (um quinto)
para duas; 1/4 (um quarto) para três; 1/3 (um terço) para quatro e 1/2 (um
meio) para cinco ou mais condenações (TJSC: A Cr n. 0001979-
31.2017.8.24.0010, rel. Des. Sidney Eloy Dalabrida, j. em 16.03.2023).
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO."

 

No caso, verifico que a periculosidade social do ora paciente foi fundamentada na

multirreincidência, não merecendo reparo a decisão prolatada pela Corte Estadual, que  se

encontra consoante a jurisprudência desta Corte Superior.

Além de possuir circunstâncias judiciais desfavoráveis, é multirreincidente específico,

o que impede a concessão do regime menos gravoso e, de conseguinte, demanda a fixação do

regime mais agudo, considerando a necessidade do preenchimento dos objetivos da pena

criminal, incapaz de ser solvida com qualquer outro regime de pena mais brando.

Embora a orientação deste Superior Tribunal de Justiça, consubstanciada na Súmula

269, permita a fixação do regime semiaberto a réu reincidente, condenado à pena inferior a 4

anos, se as circunstâncias judiciais forem favoráveis, no caso dos autos trata-se de

multirreincidência específica, demonstrando que a fixação do regime semiaberto não se mostra

suficiente à reprovação do crime, sendo possível a aplicação do regime fechado.

Registro que a via do writ somente se mostra adequada para a análise da dosimetria da

pena quando não for necessária uma análise aprofundada do conjunto probatório e houver

flagrante ilegalidade. Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO

DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FURTO.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIÁVEL. MULTIRREINCIDÊNCIA
EM CRIMES PATRIMONIAIS. REGIME INICIAL PRISIONAL FECHADO.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO
CONFIGURADA.

I - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é nos sentido de
que não se conhece de habeas corpus substitutivo de recurso próprio.
Precedentes.

II - Havendo coação ilegal ou teratologia, admite-se a concessão da
ordem de ofício.

III - A reincidência e a habitualidade delitiva são obstáculos iniciais
à tese da insignificância, ressalvada excepcional peculiaridade do caso penal.
Precedentes.
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IV - Apesar de a pena privativa de liberdade do paciente ter sido
fixada em 1 ano e 02 meses de reclusão, o regime inicial fechado foi
devidamente estabelecido em virtude da múltipla reincidência, aliado à
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis.

  (AgRg no HC n. 923.405/SP, deAgravo regimental desprovido"
minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, D Je de 19/8/2024).

 
 

Como sabido, o Direito Penal deve coexistir e ser interpretado em consonância com

outros princípios de ordem constitucional, tais como o princípio da fragmentariedade, da

intervenção mínima, da razoabilidade e da proporcionalidade.

Nessa senda, a doutrina e a jurisprudência dominante têm decidido pela incidência do

princípio da insignificância, ou crime de bagatela, quando a coisa subtraída tem pequeno valor, já

que não há verdadeira lesão ao patrimônio da vítima, de modo que a irrelevância social do fato e

a conduta que não indica periculosidade social excluem a responsabilidade penal.

Nesse contexto, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal traça 4 (quatro) vetores

para a incidência do benefício, a saber: a mínima ofensividade da conduta do agente, ausência de

periculosidade social da ação, reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e, por

fim, inexpressividade da lesão jurídica provocada (HC 84.412/SP, Ministro Celso de Mello,

Supremo Tribunal Federal, DJ de 19/11/2004).

Todavia, o pequeno valor monetário não se traduz automaticamente na incidência do

princípio da insignificância, uma vez que para a aplicação do referido corolário, há que se

conjugar o desvalor do resultado e o desvalor da ação. Nessa linha, para aplicação do princípio

da insignificância também devem ser analisadas as questões relacionadas ao agente, para que não

se permita que faça de tais condutas criminosas de pouca monta um meio de vida.

Na hipótese em apreciação, conquanto pequeno o valor da res furtiva, não se pode

ignorar o alto grau de reprovabilidade no comportamento do apelante, que ostenta 02

condenações definitivas. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento

no sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância. A

saber:

 
"[...]
1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, modificando a

sentença absolutória, afastou a incidência do princípio da insignificância e
condenou o ora agravante pelo delito de furto ao fundamento de que, embora
irrisório o valor do bem subtraído, a reincidência específica não recomendaria
a aplicação do aludido princípio.

2. Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência desta Corte,
pois a Terceira Seção, no julgamento do EREsp n. 221.999/RS, firmou
entendimento no sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação
do princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso
concreto, as instâncias  ordinárias verificarem que a medida é socialmente
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recomendável, o que não ocorreu na hipótese, tendo em vista que tal princípio
não objetiva resguardar condutas habituais juridicamente desvirtuadas, pois
comportamentos contrários à lei, ainda que isoladamente irrisórios, quando
transformados pelo infrator em verdadeiro meio de vida, revelam intensa
reprovabilidade e perdem a característica da bagatela.

  (AgRg no R Esp n. 2.123.6563. Agravo regimental desprovido"
/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024,
DJe de 25/9/2024).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO

DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FURTO
TENTADO QUALIFICADO. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA
ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. INSIGNIFICÂNCIA.
INVIABILIDADE. HABITUALIDADE DELITIVA. MULTIRREINCIDÊNCIA.
CONCURSO DE AGENTES. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO
EVIDENCIADA.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a impetração de
habeas corpus substitutivo de recurso próprio. Precedentes.

II - Havendo ilegalidade flagrante ou coação ilegal, concede-se a
ordem de ofício.

III - Não há que se falar em incidência do princípio da
insignificância no tocante à tentativa de furto de peça de picanha, ainda que
avaliado o bem em menos de 10% do salário-mínimo vigente à época, uma vez
que cometido o delito por paciente multirreincidente em crimes patrimoniais,
bem como em concurso de agentes. Precedentes.

  (AgRg no HC n. 867.178/SC, deAgravo regimental desprovido"
minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 27/8/2024).

 

Deste modo, não verifico a presença de teratologia ou coação ilegal que desafie a

concessão da ordem nos termos do parágrafo 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal.

Portanto, a decisão agravada deve ser mantida com base em seus próprios

fundamentos.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0047061-6 HC 891.474 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50001768220218240075  50003924320218240075

EM MESA JULGADO: 11/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : RAFAEL ALVES FERREIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL ALVES FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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